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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. 
BUSCA DOMICILIAR. AUTORIZAÇÃO E JUSTA CAUSA PARA A 
REALIZAÇÃO DA DILIGÊNCIA. VALIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. "A constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias  Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator Ministro GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, DJe de 23/10/2023).

2.  Consignou-se no julgado atacado que a busca domiciliar 
decorreu do fato do paciente ter sido abordado na rua e prestado 
informações falsas acerca do local da sua residência, afirmando que 
residia com a sua avó, todavia, ao chegar até a suposta casa, o paciente 
não consegui abrir o portão e tentou empreender fuga deixando cair a 
chave de sua verdadeira casa e a sua avó mandou a sua neta 
acompanhar os policias até o local de residência do paciente, o que 
caracteriza exercício regular da atividade investigativa promovida por esta 
autoridade, a justificar o ingresso no domicílio, sendo que os policiais na 
diligência localizaram munições de diversos calibres e mais de doze 
quilos de cocaína.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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Segunda Turma, DJe de 23/10/2023).

2.  Consignou-se no julgado atacado que a busca domiciliar 
decorreu do fato do paciente ter sido abordado na rua e prestado 
informações falsas acerca do local da sua residência, afirmando que 
residia com a sua avó, todavia, ao chegar até a suposta casa, o paciente 
não consegui abrir o portão e tentou empreender fuga deixando cair a 
chave de sua verdadeira casa e a sua avó mandou a sua neta 
acompanhar os policias até o local de residência do paciente, o que 
caracteriza exercício regular da atividade investigativa promovida por esta 
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3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto, por ADÍLIO TEIXEIRA RODRIGUES, 

contra a decisão de fls. 828/833, que não conheceu do habeas corpus:
 

"Consignou-se no julgado atacado que a busca 
domiciliar decorreu do fato do paciente ter sido abordado 
na rua e prestado informações falsas acerca do local da 
sua residência, afirmando que residia com a sua avó, 
todavia, ao chegar até a suposta casa, o paciente não 
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consegui abrir o portão e tentou empreender fuga deixando 
cair a chave de sua verdadeira casa e a sua avó mandou a 
sua neta acompanhar os policias até o local de residência 
do paciente, o que caracteriza exercício regular da 
atividade investigativa promovida por esta autoridade, a 
justificar o ingresso no domicílio, sendo que os policiais na 
diligência localizaram munições de diversos calibres e mais 
de doze quilos de cocaína.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, 
verifica-se que foi constatada a existência de indícios 
prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a 
atuação policial, não havendo falar em nulidade do 
flagrante." 

 
No presente recurso, a defesa reitera a ausência de justa causa para a 

diligência policial, ao argumento de que o simples acompanhamento até a residência 

não significa autorização para a entrada na casa.

Alega, ainda, que o fato do paciente ter mentido sobre o local da sua residência 

não justifica a entrada forçada.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 

violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessária, 

para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo 

inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que haviam fundadas suspeitas 

da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Consignou-se no julgado atacado que a busca domiciliar decorreu do fato do 

paciente ter sido abordado na rua e prestado informações falsas acerca do local da sua 

residência, afirmando que residia com a sua avó, todavia, ao chegar até a suposta 

casa, o paciente não consegui abrir o portão e tentou empreender fuga deixando cair a 

chave de sua verdadeira casa e a sua avó mandou a sua neta acompanhar os policias 

até o local de residência do paciente, o que caracteriza exercício regular da atividade 

investigativa promovida por esta autoridade, a justificar o ingresso no domicílio, sendo 

que os policiais na diligência localizaram munições de diversos calibres e mais de doze 

quilos de cocaína.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a 

existência de indícios prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a atuação 
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policial, não havendo falar em nulidade do flagrante.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRAFICO DE DROGAS. 
INGRESSO IRREGULAR NO DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTRADA FRANQUEADA. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O ingresso regular em domicílio alheio depende, 
para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior 
à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência, é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

2. No caso concreto, o ingresso dos policiais na 
residência do recorrente foi autorizado e se deu após os 
policiais apreenderem um adolescente envolvido numa 
ocorrência de trânsito até a sua casa para buscar os 
documentos e informar algum responsável, momento em 
que visualizaram outra pessoa no interior da casa fazendo 
uso de crack.

3. Esclarecer eventuais controvérsias a respeito da 
autorização para o ingresso dos policiais no imóvel 
demandaria revolvimento aprofundado de provas, inviável 
na via do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do 
STJ.

4. Tendo o TJSC, a partir das circunstâncias da 
prisão, concluído pela prática do crime de tráfico de drogas, 
o acolhimento da pretensão defensiva - desclassificação da 
conduta para a prevista no art. 28 da Lei de Entorpecentes 
-, demandaria reexame de provas, medida incabível na via 
do recuso especial. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.491.346/SC, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA. FUGA. NULIDADE INEXISTENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do 
CPP, a busca pessoal ou veicular será válida quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, como ocorreu na hipótese dos autos.

2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio 
das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a 
segurança pública, é dever constitucional. 4. Fugir ao 
avistar viatura, pulando muros, gesticular como quem 
segura algo na cintura e reagir de modo próprio e 
conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, 
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objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública" 
(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023).

3. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação 
dos policiais, amparados que estão pelo Código de 
Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 
preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não 
se verificou no caso.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no R Esp n. 2.132.481/PR, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 23/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO 
DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o 
direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor 
que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral (Tema 280), que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - 
a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno 
- quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, no STJ: 
REsp n. 1.574.681/RS.

3. No caso, além de receber denúncia anônima de 
que o réu estaria praticando tráfico de drogas no local, os 
policiais realizaram campana e observaram movimentação 
típica de tráfico de drogas. Em determinado momento, o 
acusado entregou algo para uma pessoa que chegou a pé 
e, depois, entrou na residência e voltou a sair, a indicar que 
o réu usava a casa para armazenar o entorpecente. Ao 
abordarem o acusado em via pública, os policiais 
localizaram uma porção de maconha. Na sequência, em 
busca domiciliar e nos arredores, foi localizado o restante 
da droga apreendida (440,97g de maconha).

4. Uma vez que havia fundadas razões, foi regular o 
ingresso da polícia no domicílio do acusado, sem 
autorização judicial.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 852.781/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 1°/12/2023.)

 
No mesmo sentido, são os seguintes precedentes do Pretório Excelso:

 
Agravo regimental no recurso ordinário em habeas 

corpus.
2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma e 

balança. 
3. A Constituição que assegura o direito à 

intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, 
próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a 
segurança pública, é dever constitucional.

4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular 
como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade 
policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via 
pública.

5. Alegação de violação a domicílio. Caso concreto. 
Inocorrência.

6. Agravo improvido.
(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. 
DESRESPEITO DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: 
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido da inviabilidade de utilização do 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo 
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o 
ingresso em moradia, não surge desrespeitada a 
inviolabilidade domiciliar.

3. Assentado pelas instâncias antecedentes que a 
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que 
um dos agravantes estava envolvido com o tráfico de 
drogas e encontrava-se foragido, para se alcançar 
entendimento diverso, de modo a concluir que não havia 
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria 
necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
incabível na via estreita do habeas corpus.

4. O crime de tráfico de drogas, na modalidade “ter 
em depósito”, possui natureza permanente, prolongando-
se no tempo o estado flagrancial.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(HC 216.181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27/2/2023 PUBLIC 
28/2/2023.)

 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. 

DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE EVIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. É inviável a utilização da ação de habeas corpus 
como sucedâneo de revisão criminal.

2. Nos crimes de natureza permanente, cuja 
situação de flagrância se protrai no tempo, é dispensável a 
apresentação de mandado judicial para a entrada forçada 
na residência do acusado, desde que a ação esteja 
amparada em fundadas razões (Tema n. 280/RG).

3. Não se admite, na via estreita do habeas corpus, 
a qual não comporta dilação probatória, o reexame, com 
vistas ao acolhimento da tese defensiva – desrespeito à 
inviolabilidade de domicílio –, do conjunto fático-probatório 
produzido nas instâncias ordinárias.

4. A conduta social, os maus antecedentes, a 
reincidência, o concurso de agentes, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida e as circunstâncias da 
apreensão são exemplos de elementos indicativos da 
dedicação a atividade criminosa, justificativa idônea para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

5. A natureza e a quantidade de substância 
entorpecente apreendida são fundamentos suficientes para 
a imposição de regime mais gravoso.

6. Agravo interno desprovido.
(HC 212421 ED-AgR, Relator(a): NUNES 

MARQUES, Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 6/3/2023 
PUBLIC 7/3/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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